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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1 - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SEMIÁRIDO NORDESTE II – CISAN, torna 

público, para conhecimento de todos os interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando 

AQUISIÇÃO DE INDUMENTÁRIAS, DESTINADAS A COMPOSIÇÃO DOS KITS DE 

PRODUÇÃO DE APIÁRIO, CONFORME CONVÊNIO Nº 737/2021 E TERMOS ADITIVOS, 

CELEBRADO ENTRE O CONSÓRCIO E CAR, CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS EM EDITAL E SEUS ANEXOS, nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 01/04/2021, Lei Complementar nº 123 de 17/12/2006, e Decreto nº 001/2024 do CISAN, 

com suas alterações posteriores, dentre outras cominações legais. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos diretamente para o sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ( 

https://bllcompras.com ). Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que 

seguem: 
 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 17/04/2024 às 11:15hs 

TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 30/04/2024 às 10:45hs 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 30/04/2024 às 10:46hs ás 11:14hs. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 30/04/2024 às 11:15hs. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

LOCAL: www.bll.org.br  
 

2 - DO OBJETO 
 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Indumentárias, destinadas a composição 

dos kits de produção de apiário, conforme convênio nº 737/2021 e termos aditivos, celebrado 

entre o Consórcio e CAR, condições, quantidades e exigências estabelecidas em edital e seus 

anexos. 
 

2.2 - A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante no ANEXO I — Termo de 

Referência. 
 

2.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, considerando o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do Art. 34 da Lei Federal no 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas deste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2.4 - Os valores de referência estão descritos no ANEXO I — Item 1.3. 
 

2.4.1 - O valor total estimado da presente licitação é de R$ 56.964,80 (cinquenta e seis mil, novecentos 

e sessenta e quatro reais e oitenta centavos). 
 

2.4.1.1 - O valor indicado acima corresponde à média de preços realizada pelo Consórcio, apurados 

para efeito de estimar-se o valor do objeto da licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão 

mailto:licitacaocisan.ba@outlook.com
https://bllcompras.com/
http://www.bll.org.br/


 
Avenida Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê - Bahia 

C.N.P.J. nº - 19.098.262/0001-69  -  E-mail. licitacaocisan.ba@outlook.com 

 

2 
 

adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendido os 

fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

3.1 -  Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados na 

plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda, www.bll.org.br . 
 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas de cadastramento no Sistema até à data 

prevista para recebimento das propostas. 
 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelos custos com a plataforma e pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou   aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 
 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

 

4 -  DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 
 

4.1 - PROPOSTA PREENCHIDA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
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4.1.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1.1 - Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

4.1.1.2 - Marca de cada item ofertado; 

4.1.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 

4.1.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
 

4.1.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 
 

4.1.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4.1.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

4.1.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 

4.2 - PROPOSTA ESCRITA, ANEXADA À PLATAFORMA 
 

4.2.1 - A proposta escrita deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do objeto da 

licitação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, devendo conter, sob 

pena de desclassificação, obrigatoriamente: 
 

4.2.1.1 — Proposta em papel timbrado ou contendo os dados do licitante (Razão Social, CNPJ, 

endereço Completo, Telefones, E-mails), devidamente assinada, anexada ao campo “PROPOSTA EM 

PAPEL TIMBRADO, ASSINADA E COM CNPJ” da plataforma, que poderá ser elaborada 

conforme modelo do ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial. 
 

a) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 
 

4.2.2 - Os preços propostos deverão incluir taxas ou despesas adicionais tais como transporte, carga, 

descarga, empilhamento e embalagem. Qualquer item não mencionado será considerado como incluído 

nos preços propostos. 
 

4.2.3 - Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicados pelo (a) proponente, 

apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com aquele. 
 

4.2.4 - A proposta deverá conter, obrigatoriamente, preços líquidos, nestes incluídos todos os custos 

necessários à entrega dos produtos e/ou da prestação dos serviços licitados na forma estabelecida do 

CONTRATO, incluindo todos os serviços, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários 

e comerciais, emolumentos, fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega, além de outras despesas 
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que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos produtos elou da prestação dos serviços. Os 

preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do (a) licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4.2.5 - A omissão da condição prevista acima implicará na desclassificação da proposta. A inclusão de 

outras condições de pagamento não previstas neste Edital não será considerada para qualquer fim. 
 

4.2.6 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 
 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 
 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de     sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 
 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO ITEM. 
 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo   sistema. 
 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 
 

5.9. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, mediante solicitação do licitante e desde 

que de forma justificada, lance cujo valor seja manifestamente inexequível ou inconsistente. 
 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

5.11. O adotado no presente caso, é o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
 

 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para pregoeiro, persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato, pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema. 
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5.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 
 

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 
 

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
 

5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Estado da Bahia; 
 

5.20.2.2. Empresas brasileiras; 
 

5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro, poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

5.22.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
 

5.22.4.  O pregoeiro, solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
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o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

5.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro, iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

6 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro, verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 
 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e poderá ser substituída 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – conforme certidão emitida pelo TCU ( 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ). 
 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro, diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro, verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens e 3.5 deste edital. 
 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro, 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
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6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 
 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 

6.7.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

6.7.4.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

6.7.4.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 
 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 
 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

7 - DA HABILITAÇÃO 
 

7.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos na plataforma, e ainda nos seguintes 

cadastros: 
 

7.1.1 - Possuir Cadastro na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
 

7.1.2 - Consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade — CNIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
 

7.1.3 - Consulta de Sanções no Portal da Transparência da Controladoria-Geral da União. 
 

7.1.4 - Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU. 
 

7.1.5 - As consultas a que se referem os itens 7.1.2 a 7.1.4 poderão ser feitas através do portal de 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ ). 
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7.1.6 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
 

7.1.6.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

7.1.6.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
 

7.1.6.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

7.1.7 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.1.8 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Federal Complementar no 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

7.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

7.2.1 - É dever do licitante de atualizar previamente as comprovações constantes da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

7.2.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 
 

7.2.3 - Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios 

formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

7.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação. 
 

7.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 
 

7.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
 

7.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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7.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
 

7.7 - Os licitantes deverão encaminhar, através do sistema, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

7.7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

7.7.1.1 - No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.7.1.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio (https://www.portaldoempreendedor.gov.br ); 
 

7.7.1.3 - No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 

EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

7.7.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 

7.7.1.5 - No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

7.7.1.6 - No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei Federal no 5.764/1971; 
 

7.7.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
 

7.7.1.8- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 

7.7.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

7.7.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ), pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 

7.7.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 

7.7.2.3 - Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 

ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
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7.7.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários INSCRITOS na Dívida Ativa 

do estado, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação 

licitada ou documento equivalente. 
 

7.7.2.5 - Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeito de Negativa, relativa aos Tributos Municipais Mobiliários, emitida pela Secretaria da 

Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 

7.7.2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

7.7.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943, de 1 0 de maio de 1943; 
 

7.7.2.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

7.7.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

7.7.3.1 - Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 
 

7.7.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.7.4.1- A Qualificação Técnica será comprovada mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste pregão. 
 
 

7.7.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES: 
 

7.7.5.1 - Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), visando ao exercício dos direitos previstos nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar no 

123/2006, alterada pela Lei Federal Complementar no 147/2014, quando for o caso, que poderá ser 

elaborada conforme ANEXO III — Modelo de Declaração de Enquadramento como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, JUNTAMENTE COM DOCUMENTO EMITIDO 

POR ÓRGÃO OFICIAL, A NÃO SUPERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS, QUE COMPROVE 

ESTA SITUAÇÃO; 
 

7.7.5.1.1 - Na referida declaração, a empresa deverá constar que não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei Federal 

no 14.133/2021; 
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7.7.5.1.2 - O DOCUMENTO EMITIDO POR ÓRGÃO OFICIAL, mediante a apresentação da 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 60 (sessenta) dias a data designada 

para a sessão do pregão. 
 

7.7.5.2 - Declaração unificada, que poderá ser elaborada conforme ANEXO IV — Modelo de 

Declaração Unificada, ou declarações separadas, atestando: 
 

7.7.5.2.1 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, que está 

ciente de todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalícias; 
 

7.7.5.2.2 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
 

7.7.5.2.3 - Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme 

legislação vigente pertinente ao seu ramo de atividade; 
 

7.7.5.2.4 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

Art. 7 0, XXXIII, da Constituição Federal; e 
 

7.7.5.2.5 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição 

Federal. 
 

7.7.5.2.6 — Que a empresa atende às normas relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei no 8.213/1991. 
 

7.7.5.3 - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DEMAIS DOCUMENTOS solicitados neste 

edital, que não tiverem campo para serem anexados na plataforma BLL, devem ser colocados no campo 

“OUTROS DOCUMENTOS” da plataforma. Não serão aceitas alegações posteriores referentes à 

falta de campo para anexar documentos. 
 

7.8 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas ou no item que a 

solicitar, não constar prazo, será aceito como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias 

imediatamente anteriores à data de abertura da sessão. 
 

7.9 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

7.9.1 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte será exigida para adjudicação, porém, será obrigatória durante a fase de habilitação 

e apresentação dos documentos indicados neste subitem, ainda que veiculem restrições impeditivas à 

referida comprovação. 
 

7.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
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termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério deste consórcio, para a regularização da documentação 

com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 

7.9.3 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 
 

7.10 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

7.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.12 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

7.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

7.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

7.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

7.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

7.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

7.13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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8 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

8.1 - Caso haja necessidade de apresentação da proposta final do licitante declarado vencedor, e se 

solicitado pelo Pregoeiro ou Condutor do Processo, esta deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

8.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 
 

8.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do objeto e aplicação de eventual sanção, se for o caso. 

8.2.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a licitante. 
 

8.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 
 

8.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 
 

8.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
 

8.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 
 

8.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

9 - DOS RECURSOS 
 

9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.4 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.5 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.6 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.7 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.8 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, sob pena de não apreciação. 

9.9 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.10 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.11 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9.14 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados de forma eletrônica 

na plataforma ou na sede do Consórcio. 
 

10 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

10.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

10.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos da Lei Complementar no 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

10.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

10.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou publicação em diário oficial 

do consórcio, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  a) dar causa à inexecução parcial do contrato; b) dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; c) dar causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução 

ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação 

mailto:licitacaocisan.ba@outlook.com


 
Avenida Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê - Bahia 

C.N.P.J. nº - 19.098.262/0001-69  -  E-mail. licitacaocisan.ba@outlook.com 

 

17 
 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; n) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.   

a) Advertência.  

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 11.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

 b) Multa.  

b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 11.2, será calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

c) Impedimento de licitar e contratar.  

c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c do 

subitem 13.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame, a solicitação deverá ser cadastrada em campo própria da plataforma BLL, sob pena de não 

apreciação. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado na plataforma BLL, no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 
 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, https://bll.org.br/ , no portal da 

transparência https://acessoinformacao.org.br/licitacoes/entidades/ba/cisan ou através do e-mail: 

licitacaocisan.ba@outlook.com 
 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 

ANEXO III — Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. 

ANEXO IV - Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO V — Minuta do Contrato 
 

BANZAÊ - BAHIA, 16 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

JAILMA DANTAS GAMA ALVES 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO  
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. OBJETO: Aquisição de Indumentárias, destinadas a composição dos kits de produção de 

apiário, conforme convênio nº 737/2021 e termos aditivos, celebrado entre o Consórcio e CAR, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em edital e seus anexos. 
 

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO: A natureza do objeto a ser contratado é comum, possuindo padrões 

de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais 

de mercado. 
 

1.3. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO E PREÇO MÁXIMO:  

AQUISIÇÃO DE KITS DE PRODUÇÃO APIÁRIO - KIT DE APICULTOR         

ITEM 
CATMAT/ 

CATSER 
ESPECIFICAÇÃO UNI. QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL  
MARCA 

1 

349388; 

392623; 

234479; 

293195 e 

292780  

INDUMENTÁRIA COMPLETA 

COM: VESTIMENTAS 

(MACACÃO), LUVAS E 

BOTAS; FERRAMENTAS DE 

MANUSEIO:  FUMIGADOR E 

FORMÃO DE AÇO PARA 

APICULTURA. 

UNIDADE 80 
 R$   

712,06  

 R$   

56.964,80  
  

 

 

 

DETALHAMENTO DOS KITS COM CATMAT/CATSER INDIVIDUALIZADO 

ITEM CATMAT/CATSER ESPECIFICAÇÃO UNI. QUANT. 

  

1 349388 MACACÃO DE APICULTOR UNIDADE 80 

2 392623 LUVAS DE APICULTOR UNIDADE 80 

3 234479 BOTA EM PVC UNIDADE 80 

4 293195 FUMIGADOR UNIDADE 80 

5 292780 FORMÃO DE AÇO UNIDADE 80 
 

 

1.3.1. Houve a divisão dos itens, apenas para a padronização do CATMAT, conforme banco de preços, 

que atendam integralmente, a necessidade deste Termo de referência.  
 

1.3.2. O critério de julgamento, será o de menor preço por item. 
 
 

1.3. DO PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
 
 

A contratação tem prazo de vigência da data de assinatura do contrato, até 31/12/2024.  
 

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 

2.1. Tal contratação faz-se necessária visando a realização de produção de apiários e execução de ações 

oriundas do convenio nº 737/2021, celebrado entre o Consórcio e CAR, que irá promover o aumento da 

renda de 1.780 famílias de agricultores de diversas comunidades rurais, distribuídas em 18 municípios 

do território Semiárido Nordeste II, através do fortalecimento das cadeias produtivas. 
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2.2. Os quantitativos estimados para aquisição levaram em conta o convênio celebrado, entre o 

Consórcio e a CAR. 
 

2.3. A estimativa de preço tem como base a média do preço unitário das cotações de empresas 

especializadas que fornecem esses produtos e banco de preços. 
 

2.4. Diante das justificativas apresentadas e visando ampliar a competitividade, faz-se necessário a 

contratação de empresa por Pregão Eletrônico, nos termos exigidos na Lei nº 14.133/2021. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a compra de kit apicultor, através de licitação na 

modalidade pregão eletrônico, visando o fortalecimento da produção de apiários, conforme convênio nº 

737/2021 e seus termos aditivos. 
 

3.2. A escolha da solução justifica-se em decorrência da quantidade e valor estimado para a compra. 
 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

4.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a 

título de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

4.2. Os materiais descritos no presente termo de referência devem ser entregues de acordo com as 

especificações de fábrica, onde os mesmos deverão estar assegurados pela garantia de fábrica, pela qual 

Responderá o CONTRATADO. 
 

4.3. Critérios de Avaliação: A avaliação das propostas dos licitantes será baseada no critério de "menor 

preço", considerando a qualidade dos produtos e a capacidade técnica da empresa. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E LOCAL DE ENTREGA:  
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias úteis, na sede do Consórcio, situado 

Avenida Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê – Bahia – Cep: 48.405-000, no horário de 8:00 h às 12:00 

h e das 14h às 17:00 horas, conforme local descrito na ordem de fornecimento, sendo o prazo contado 

do recebimento da autorização ou ordem de fornecimento, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA 

solicitar prorrogação de prazo, e este ser aceito pelo CONTRATANTE.  
 

5.1.1. A Autorização de Fornecimento mencionada neste subitem consiste em uma comunicação do 

contratante à contratada informando a quantidade a ser fornecida e o prazo para a entrega, que poderá 

ser realizada via e-mail. 

5.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre 

os produtos, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, 

passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do 

objeto contratado. 
 

6 - MODELO DE FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato será fiscalizado por servidor (a) nomeado em portaria, respeitando os critérios e 

dispositivos legais.  
 

6.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
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6.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial 

ou e-mail e anotações. 
 

6.4. O relatório de entrega dos materiais/serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos. 
 

6.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pelo Contratante. 
 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

6.8. O prazo para os serviços constantes no item 6.7, será de 10 (dez) dias úteis. 
 

6.9. O contrato poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124 a 136 da Lei no 

14.133/21. 

6.10. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021. 
 

 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada, respeitando 

a ordem cronológica, conforme preceitua o Art. 141 da Lei 14.133/21.  
 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
 

7.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste instrumento ou por ele 

abrangidas, por meio dos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos Arts. 66, 67 e 68 

da Lei nº 14.133 de 2021. 
 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

mínimos necessários.  
 

8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, os seguintes documentos: 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

- No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

- Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio (https://www.portaldoempreendedor.gov.br ); 
 

- No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 

- No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

- No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei Federal no 5.764/1971; 
 

- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 

- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 

- Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais ou 

documento equivalente que comprove a regularidade. 
 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários INSCRITOS na Dívida Ativa do estado, 

pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada ou 

documento equivalente. 
 

- Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeito de Negativa, relativa aos Tributos Municipais Mobiliários, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada; 
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- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943, de 1 0 de maio de 1943; 
 

- Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

- Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- A Qualificação Técnica será comprovada mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado ou 

declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste pregão. 
 

OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES: 
 

- Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

visando ao exercício dos direitos previstos nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar no 123/2006, 

alterada pela Lei Federal Complementar no 147/2014, quando for o caso, que poderá ser elaborada 

conforme, JUNTAMENTE COM DOCUMENTO EMITIDO POR ÓRGÃO OFICIAL, A NÃO 

SUPERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS, QUE COMPROVE ESTA SITUAÇÃO; 
 

- Na referida declaração, a empresa deverá constar que não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, em concordância com o Alt. 4º, § 2º, da Lei Federal no 14.133/2021; 
 

- O DOCUMENTO EMITIDO POR ÓRGÃO OFICIAL, mediante a apresentação da Certidão 

Simplificada da Junta Comercial, com data não superior a 60 (sessenta) dias a data designada para a 

sessão do pregão. 
 

- Declaração unificada, que poderá ser elaborada conforme Modelo de Declaração Unificada, ou 

declarações separadas, atestando: 
 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, que está ciente de 

todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 
 

- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
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Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme legislação vigente 

pertinente ao seu ramo de atividade; 
 

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7 0, XXXIII, 

da Constituição Federal; e 
 

- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. 
 

- Que a empresa atende às normas relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei no 8.213/1991. 
 

9 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária, prevista 

no orçamento do Consórcio Intermunicipal do Semiárido Nordeste II -  CISAN, na classificação 

abaixo: 
 

Unidade Orçamentária: 01- Consórcio Intermunicipal do Semiárido Nordeste II. 
 

Ação:           2.004 - Manutenção dos Serviços de Assistência Técnica Rural. 
 

Class. Econômica: 33.90.30.880 – Material de Consumo.                           

Class. Econômica: 33.90.30.701 – Material de Consumo.                           

                

10 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

10.1. A CONTRATANTE se obriga a cumprir as condições pactuadas neste e os prazos para 

pagamento. 
 

10.2. A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, a execução do 

objeto contratado, solicitando todas as informações que julgar necessário; 
 

10.3. Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 

integralidade dos seus termos; 
 

10.4. Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução 

do objeto licitado, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 
 

10.5. Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução do objeto, bem como informações sobre local de entrega do mesmo. 
 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 

treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na 

prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 
 

11.2. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos. 
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11.3. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
 

11.4. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
 

11.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 

vigente. 
 

11.6. Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 

legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como 

dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, 

não cabendo qualquer ônus para a administração. 
 

11.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
 

11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

11.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
 

11.10. Realizar o fornecimento e entrega em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
 

11.11. A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 

apresentação de qualquer documento previsto no edital. 
 

11.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 

11.13. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE. 
 

12 – DAS SANÇÕES 
 

12.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  a) dar causa à inexecução parcial do contrato; b) dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; c) dar causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução 

ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; n) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  
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12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.   

a) Advertência.  

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

 b) Multa.  

b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 12.2, será calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

c) Impedimento de licitar e contratar.  

c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 12.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 12.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c do 

subitem 12.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

 

JIDEONE MOREIRA SILVA 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005 / 2024 
 

Ilmo. Sr. Pregoeiro: 
 

A Empresa  , CNPJ nº

 , sediada (endereço completo)

 , propõe-se a executar o objeto conforme discriminados abaixo, 

atendendo todas as condições estipuladas no Edital de Licitação, Termo de Referência contendo itens 

unitários e totais, valores, quantidades, conforme planilha abaixo: 

AQUISIÇÃO DE KITS DE PRODUÇÃO APIÁRIO - KIT DE APICULTOR 

        

ITEM 
CATMAT/ 

CATSER 
ESPECIFICAÇÃO UNI. QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL  
MARCA 

1 

349388; 

392623; 

234479; 

293195 e 

292780  

INDUMENTÁRIA COMPLETA 

COM: VESTIMENTAS 

(MACACÃO), LUVAS E 

BOTAS; FERRAMENTAS DE 

MANUSEIO:  FUMIGADOR E 

FORMÃO DE AÇO PARA 

APICULTURA. 

UNIDADE 80  R$     R$      

 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei: 
 

✓ Nos preços estão inclusos todas as despesas e custos diretos e indiretos, decorrentes do 

fornecimento, tais como, mão de obra, tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais, e, ainda, gastos com fretes, transportes e demais necessários a execução do objeto. 

✓ A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão. 

✓ O prazo de execução/entrega do objeto licitado será de acordo com o estabelecido no Edital desta 

licitação, a contar do recebimento da autorização ou solicitação de fornecimento. 

 

Dados para pagamento: 
 

– Banco (Nome/nº): 
 

– Agência:                                                                Conta: 

Informações para assinatura do Contrato: 
 

– Nome: 
 

– Cargo: 
 

– RG:                             CPF: 
 

- Telefone/Fax:        E-mail: 

Local e data: 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

Observação: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado ou em papel contendo os dados 

do licitante (Razão Social, CNPJ, Endereço Completo, Telefones, E-mails). 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

A empresa inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a). Portador (a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada pela Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4º, § 2º, da Lei 

Federal no 14.133/2021; 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

 

 

Local e data: 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(Nome, RG, CPF, cargo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Observação: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado ou em papel contendo os dados do 

licitante (Razão Social, CNPJ, Endereço Completo, Telefones, E-mails). 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxx,  por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxx, participante do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024, DECLARA, sob as penas da Lei: 

 

✓ Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, que está ciente de 

todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

✓ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

✓ Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme legislação 

vigente pertinente ao seu ramo de atividade; 

✓ Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 70 , 

XXXIII, da Constituição Federal; e 

✓ Que não possui, em sua estrutura, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 50 da Constituição Federal. 

✓ Que a empresa atende às normas relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei no 8.213/1991. 

 

 

Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. 

 

 

Local e data: 

 

 

 

_____________________________________________________ 

(Nome, RG, CPF, cargo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº   /2024. 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DO SEMIÁRIDO 

NORDESTE II - CISAN, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXX XXXXX, SEGUNDO AS 

CLÁUSULAS ABAIXO: 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SEMIÁRIDO NORDESTE II - CISAN, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ sob n. 19.098.262/0001-69, com sede na Avenida 

Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê – Bahia, representado neste ato, por sua PRESIDENTE, a 

senhora Jailma Dantas Gama Alves, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade de Banzaê - Bahia, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa  XXXXXXXXXXXXXX, 

situada à XXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n°. XXXXXXXXXX, representada pelo(a) senhor(a) 

XXXXXXXXXXXX, CPF n°. XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente contrato de fornecimento, conforme Pregão Eletrônico nº xxx/xxxx, do 

tipo menor preço por item, observadas as disposições da Lei Federal de n.º 14.133/21 e mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Indumentárias, destinadas a composição 

dos kits de produção de apiário, conforme convênio nº 737/2021 e termos aditivos, celebrado 

entre o Consórcio e CAR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em edital e 

seus anexos. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA  QUANT UNID V. UNIT V.  TOTAL 
       

       

VALOR TOTAL R$ 

 

2.1 A CONTRATADA, fornecerá o objeto deste contrato, em até 15 (quinze) dias úteis, sendo o prazo 

contado do recebimento da autorização ou ordem de fornecimento. 

2.2. Todas as despesas inerentes ao fornecimento, tais como: seguros, taxas, fretes, impostos, salários, 

encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento do objeto proposto, serão 

inteiramente de responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 

em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

4.1 Os recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este processo, 

apontamos as seguintes dotações orçamentárias: 

Unidade Orçamentária: 01- Consórcio Intermunicipal do Semiárido Nordeste II. 

Ação:           2.004 - Manutenção dos Serviços de Assistência Técnica Rural. 

Class. Econômica: 33.90.30.880 – Material de Consumo.                           

Class. Econômica: 33.90.30.701 – Material de Consumo.  
                     

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela Contratada, 

respeitando a ordem cronológica, conforme preceitua o Art. 141 da Lei 14.133/21.  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste instrumento ou por ele 

abrangidas, por meio dos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos Arts. 66, 67e 

68 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

6.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias úteis, na sede do Consórcio, situado 

Avenida Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê – Bahia – Cep: 48.405-000, no horário de 8:00 h às 12:00 

h e das 14h às 17:00 horas, conforme local descrito na ordem de fornecimento, sendo o prazo contado 

do recebimento da autorização ou ordem de fornecimento, salvo, se por motivo justo, a 

CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, e este ser aceito pelo CONTRATANTE. 
 

6.1.1. A Autorização de Fornecimento mencionada neste subitem consiste em uma comunicação do 

contratante à contratada informando a quantidade a ser fornecida e o prazo para a entrega, que poderá 

ser realizada via e-mail. 
 

6.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre 

os produtos, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, 

passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do 

objeto contratado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  
 

7.1. A contratação tem prazo de vigência da data de assinatura do contrato, até 31/12/2024. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. A CONTRATANTE se obriga a cumprir as condições pactuadas neste e os prazos para pagamento. 
 

8.2. A Contratante se reserva no direito, de fiscalizar durante a vigência do contrato, a execução do 

objeto contratado, solicitando todas as informações que julgar necessário; 
 

8.3. Pagar conforme estabelecido, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 

integralidade dos seus termos; 
 

8.4. Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto licitado, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 
 

8.5. Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução do objeto, bem como informações sobre local de entrega do mesmo. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 

treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível moral na 

prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 

9.2. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 

objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos 

fatos. 
 

9.3. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
 

9.4. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
 

9.5. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 

previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 

vigente. 
 

9.6. Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da 

legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como 
dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, 

não cabendo qualquer ônus para a administração. 
 

9.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
 

9.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
 

9.10. Realizar o fornecimento e entrega em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
 

9.11. A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
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apresentação de qualquer documento previsto no edital. 
 

9.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 

9.13. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 

CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 

ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

10.1. O contrato será fiscalizado por servidor(a) nomeado em portaria, respeitando os critérios e 

dispositivos legais.  
 

10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 

necessário. 
 

10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial ou e-mail e anotações. 
 

10.4. O relatório de entrega dos materiais/serviços será destinado ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes aos mesmos. 
 

10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 

se fossem praticados pelo Contratante. 
 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

10.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

10.8. O prazo para os serviços constantes no item 6.7, será de 10 (dez) dias corridos. 
 

10.9. O contrato poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124 a 136 da Lei no 

14.133/21. 
 

10.10. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções:  a) dar causa à inexecução parcial do contrato; b) dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; c) dar causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução 

ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo 
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inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; n) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  
 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.   
 

a) Advertência.  

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 11.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave.  

 b) Multa.  

b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 11.2, será calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

c) Impedimento de licitar e contratar.  

c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 11.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c do 

subitem 11.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

12.1. A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação e em seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO/EXTINÇÃO 
 

13.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando 

ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 
 

13.2. De acordo o Art. 138 da Lei 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 

a )  determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

mailto:licitacaocisan.ba@outlook.com


 
Avenida Coronel Brito, nº 67, Centro, Banzaê - Bahia 

C.N.P.J. nº - 19.098.262/0001-69  -  E-mail. licitacaocisan.ba@outlook.com 

 

35 
 

 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

13.2.1.  De acordo o § 1º do art. 138 da lei 14.133/2021, a extinção determinada por ato unilateral da 

Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

13.3. De acordo art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, 

a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

13.4. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.5. Com base no inciso II do art. 111 da nova lei de licitações, a Administração poderá optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

14.1 - O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos termos da legislação 

pertinente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro de Ribeira do Pombal – BA para dirimir as dúvidas, conflitos ou omissões 

oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais  especial que seja. 

E    por    estarem    assim    ajustados, assinam    o    presente    CONTRATO, mantendo                                   todas as 

cláusulas constantes no anexo do Pregão Eletrônico n.º 005/2024, em 03 (três) vias, de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o assinam, para todos os fins de direito. 

Banzaê – BA, ......de ............................. de ........ 

 

 

 

 

___________________________                           _________________________________ 

Consórcio Intermunicipal do                           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 Semiárido Nordeste II - CISAN 

CONTRATANTE                  CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1 - _______________________________          2- _____________________________________ 

     CPF:                                                             CPF: 
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